
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3147693 - PE
(2026/0009859-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE LINS DA SILVA 
ADVOGADO : WALLISON SILVA DOS SANTOS - PE052065
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL

VIOLADO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1.  A  agravante  deixou  indicar  expressamente  os  dispositivos  de  lei

federal violados, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.

2 . A indicação dos dispositivos legais violados deve ser feita no REsp e

sua menção, no agravo regimental, não sana a deficiência do recurso não

conhecido, em razão da preclusão consumativa.

3.  Não compete  ao Superior  Tribunal  de  Justiça  o  exame de suposta

afronta a princípios e dispositivos constitucionais, ainda que para fins de

prequestionamento,  por  ser  matéria  reservada  à  competência  do

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da CF.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 09 de junho de 2026.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3147693 - PE
(2026/0009859-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE LINS DA SILVA
ADVOGADO : WALLISON SILVA DOS SANTOS - PE052065
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL

VIOLADO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1.  A  agravante  deixou  indicar  expressamente  os  dispositivos  de  lei

federal violados, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.

2 . A indicação dos dispositivos legais violados deve ser feita no REsp e

sua menção, no agravo regimental, não sana a deficiência do recurso não

conhecido, em razão da preclusão consumativa.

3.  Não compete  ao Superior  Tribunal  de  Justiça  o  exame de suposta

afronta a princípios e dispositivos constitucionais, ainda que para fins de

prequestionamento,  por  ser  matéria  reservada  à  competência  do

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da CF.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

CARLOS HENRIQUE LINS DA SILVA agrava de decisão proferida

pela Presidência desta Corte Superior, que não conheceu do recuso especial, diante

da incidência da Súmula n. 284 do STF.
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No  regimental,  alega,  em  síntese,  que,  "em  que  pese  não  apontar

diretamente o Artigo que teria sido violado, mas a defesa descreveu de forma clara

durante  sua  petição  os  argumentos  que  chegariam  a  conclusão  de  que  houve

violação ao Art. 5º XXXVIII, "c", CF/88, visto que a soberania dos veredictos foi

cassada na decisão do TJPE" (fl. 468).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o recurso especial.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito dos argumentos aduzidos pelo agravante, a decisão recorrida

deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A defesa confirma que não apontou o artigo supostamente violado, nas

razões  do  especial,  e  menciona,  tão  somente  neste  regimental,  que  o  art.  5º,

XXXVIII, "c", da CF haveria sido infringido. Assim, é de constatar o acerto da

decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior. 

Ressalto  que  o  STJ  tem  a  função  primordial,  por  meio  do  recurso

especial,  de  uniformizar  a  interpretação  e  a  aplicação  do  direito  federal

infraconstitucional. Com isso, o conhecimento do recurso, seja ele interposto pela

alínea "a" seja pela alínea "c" do permissivo constitucional, exige, necessariamente,

a indicação do dispositivo de lei federal que se entende por contrariado. 

Nesse sentido: 

[...] Ressalte-se que é assente neste Tribunal que a não indicação
do  dispositivo  legal  tido  por  violado  revela  a  deficiência  de
fundamentação,  inclusive  no  tocante  a  alínea  c  do  permissivo
constitucional, o que atrai a aplicação da Súmula n. 284 do STF.
[...]  (AgRg  no  AREsp  n.  1.793.805/SC,  Rel.  Ministro João
Otávio de Noronha, 5ª T., DJe 30/9/2022) 

[...] O conhecimento do recurso especial, seja ele interposto pela
alínea "a" ou pela alínea "c" do permissivo constitucional, exige,
necessariamente, a indicação do dispositivo de lei federal que se
entende por contrariado, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula n. 284 do STF (AgRg no AREsp n. 1.366.658/SP, Ministro
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe  27/5/2019). [...] (AgRg
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no AREsp n. 1.773.624/CE, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior,
6ª T., DJe 4/5/2021, grifei)

Conforme bem destacou a decisão de fls. 460-461, evidencia-se a falta

de fundamentação do REsp em relação a esse ponto, circunstância que atrai a

incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aqui aplicada por

analogia:  "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Ressalto que a indicação dos dispositivos legais violados deve ser feita

no REsp e sua menção, no agravo regimental, não sana a deficiência do recurso não

conhecido, em razão da preclusão consumativa.

Ademais,  saliento que não compete ao Superior  Tribunal  de Justiça o

exame de suposta afronta a princípios e dispositivos constitucionais, ainda que para

fins de prequestionamento, por ser matéria reservada à competência do Supremo

Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da CF.

Nessa  perspectiva:  "É  inviável  o  exame  de  afronta  a  dispositivos

constitucionais  em recurso  especial,  sob  pena  de  usurpação  de  competência  do

Supremo  Tribunal  Federal  (art.  102,  III,  a,  da  CF)"  (AgRg  no  REsp  n.

1.540.647/SC, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe 25/5/2016).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA57538674 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 11/06/2026 10:59:16
Código de Controle do Documento: 0700e0ef-b5a9-4967-b12c-ef4f43cd70b4



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0009859-1 AREsp 3.147.693 / 

PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042142820208170990  42142820208170990

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE LINS DA SILVA 
ADVOGADO : WALLISON SILVA DOS SANTOS  - PE052065
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE LINS DA SILVA 
ADVOGADO : WALLISON SILVA DOS SANTOS  - PE052065
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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